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Na data acima citada, o Conselho Superior do IFSul reuniu-se ordinariamente sob a 
condução do presidente, Flávio Luis Barbosa Nunes. Participaram da webconferência os 
conselheiros, conselheiras, convidados e convidadas: Alessandra Cristina Santos Akkari 
Munhoz, Alexandre Pitol Boeira, Alexsander Furtado Carneiro, Álvaro Luiz Carvalho 
Nebel, Ana Paula Silva, Berenice Silva,  André Luis Del Mestre Martins, Angelina Hentges, 
Bianca Kremer,  Carla Simone Pires, Carlos Jesus Anghinoni Correa, Carolina Mendonça 
Fernandes de Barros, Cátia Simone de Cardozo Xavier, Celso Silva Gonçalves, Cíntia 
Goulart Teixeira Gomes, Cláudia Redecker Schwabe, Cleber Vargas Eslabão, Diogo 
Soares Bica,  Eduardo Rayer Soares,  Eleno Gustavo Beduhn Konsgen, Fábio Roberto 
Moraes Lemes,  Francilon Lima Simões, Francisco Carlos Brongar, Gabriel Rockenbach 
de Almeida, Geovane Griesang, Giulia D’Avila Vieira, Guilherme da Silva Aguiar, Itamar 
Luis Hammes Jéferson Fernando de Souza Wolff,   José Vitor  Muller  Silva,  Krishna Leite, 
Lucas Vanini,  Luis Fernando Lucatelli dos Santos, Luiz Fernando Van der Laan,  Mack Léo 
Pedroso, Magda Santos dos Santos, Manoel José Porto Jr, Marco Antônio da Silva Vaz, 
Marcos André Betemps Vaz da Silva,  Marcos Roberto Prietto Schvants, Marcus Eduardo 
Maciel Ribeiro, Marcus Neves,  Maristani Gampert  Spannenberg  Formigheri, Marta 
Helena Blank Tessmann,  Morgana Cardozo de Souza, Moisés Beck, Mônica Neves, Osni 
da Costa Rodrigues, Pedro Siqueira, Rodrigo Marins C Silva, Rodrigo Nascimento da Silva,   
Sandra Correa Vieira, Sidinei da Silva Colombi, Thiago Troina Melendez, Vagner Euzébio 
Bastos,  Valter Lenine Fernandes, Vanilda Lídia Ferreira de Macedo, Veridiana Krolow 
Bosenbecker, Vinicius Martins, William Junior Sperb. Justificou a não participação Ruti 
Ângela Barbosa. Intérpretes Francine, Maira Maus da Silva, Maria Sodré e Mônica 
Mendes. Iniciando a reunião, o presidente empossou os conselheiros dos câmpus 
Gravataí, Sapiranga e Sapucaia do Sul. A seguir, falou sobre a solenidade de lançamento 
da expansão e consolidação dos câmpus; mencionou a adesão do IFSul ao programa Pé-
de-Meia, ressaltando que o mesmo não prejudica em nada a Assistência Estudantil, 
sendo um componente a mais para a permanência e êxito do estudante. Após, colocou 
em apreciação a ATA 09/2023, aprovada como segue: 
Aprovar ata 
Sim: 35 
Não: 0 
Abstenções: 3 
A seguir, foram levadas à apreciação as PORTARIAS AD REFERENDUM 161, 164, 165, 
168,169, 171, 177, 178,179, 180,181 E 182. Não havendo manifestações, foram 
homologadas, como segue: 
Aprovação Portarias ad referendum, pautas 1,2, 3, 6, 7, 8, 14, 15, 16, 17, 18,19 
Sim: 38 
Não: o 



Abstenções: 2 
Em relação à PORTARIA AD REFERENDUM 166, a conselheira Daniela Curcio pediu 
esclarecimento sobre o formato hibrido e o percentual EaD. Docente Valter Fernandes 
esclareceu que o curso obedece à legislação, que permite cursos EJA com até 80% EaD 
e também atende as especificidades do público do câmpus, corrigindo evasão. 
Conselheiro Francilon Simões acredita que falta política institucional na oferta desses 
cursos, que devem ter uma padronização mínima. Em relação à PORTARIA AD 
REFERENDUM 167, a conselheira manifestou preocupação com a qualidade. Diretor 
Geovane Griesang explicou que o curso existe há alguns anos, com alto índice de evasão 
e baixa procura; a adaptação visou dar nova chance ao curso e já apresenta resultados 
positivos. Conselheiro Manoel Porto Jr criticou o excesso de portarias ad referendum, 
dizendo que deveriam ser exceções e que é importante ter espaço para discutir a 
similaridade dos cursos e a troca de experiências EJA e EPT e também é preciso resistir 
à flexibilidade curricular imposta pelo governo. Conselheiro Francilon Simões declarou 
que votaria pela abstenção. Levadas à votação, as Portarias ad referendum 166 e 167 
foram homologadas, como segue: 
Aprovar pautas 4 e 5 
Sim: 36 
Não: 0 
Abstenções: 8 
Sobre as PORTARIAS AD REFERENDUM 172, 173, 174, 175 E 176, a conselheira Daniela 
Curcio disse defender a educação básica 100% presencial; EaD deve ser para atender 
locais onde não há escolas. Permitir autonomia total aos câmpus faz com que se perca 
a política institucional. Presidente lembrou que o IFSul atua em 48 municípios e 
salientou que os discursos dos alunos nas formaturas enfatizam a qualidade dos cursos 
do IFSul. Conselheiro Francilon Simões manifestou seu voto pela abstenção. Levadas à 
votação, formam homologadas, como segue: 
Aprovar portarias ad referendum das pautas 9, 10, 11, 12 e 13 
Sim: 36 
Não: 0 
Abstenções: 6 
Diretora Ana Paula Silva apresentou o RELATÓRIO DE GESTÃO, dizendo ser um 
documento conciso, disponibilizado do portal, focado nos resultados e com informações 
relevantes para a comunidade. Levado à votação, foi aprovado, como segue: 
Aprovar Relatório de Gestão 
Sim: 40 
Não: 0 
Abstenções: 1 
A seguir, a diretora Ana Paula Silva abordou o PLANEJAMENTO ANUAL DO IFSul,    
explicou que é parte do PDI; em 2023 teve 189 ações planejadas, a maior parte focada 
na garantia de manter a permanência e êxito, com 78% iniciadas e 42% finalizadas. Sobre     
o planejamento 2024, já foi desenvolvido o levantamento de iniciativas e desenvolvidas 
oficinas, tem 129 ações planejadas. Levado à votação, foi aprovado, como segue:        
Aprovar Planejamento anula: 
Sim: 44 
Não: 0 
Abstenções: 1      



Diretora Ana Paula Silva abordou a PROPOSTA PARA O NOVO CICLO DO PDI 2025-2029.           
Lembrou que o PDI é o principal instrumento de planejamento da instituição e sua 
estrutura está em conformidade com o decreto 9235/2017. Planejamento estratégico 
ainda está adequado, mas precisando de ajustes pontuais.    Salientou impacto causado 
pela pandemia. Demais capítulos atendem decreto, com necessidade de atualizações e 
complementação de informações. Apresentou o cronograma para realização do 
trabalho, que deve estar concluído até 1 de agosto; considerando previsão de greve, 
será readequado; cronograma foi aprovado, como segue:  
Aprovação novo ciclo do PDI 
Sim: 35 
Não: 0 
Abstenções: 3 
Entrou em pauta a FORMA DE ACESSO AOS CURSOS CONCOMITANTES E 
SUBSEQUENTES. Reitor relatou que levantamento feito pela DDI constatou que a 
procura por esses cursos, com prova, não tem sido acima de 1 por vaga. Também há alto 
índice de abstenções. Processo seletivo complementar e sorteio posterior prejudicam o 
aluno que vai ingressar com a turma já em andamento. Propôs que câmpus possam 
escolher fazer o sorteio diretamente para cursos concomitantes e subsequentes, com 
garantia de turmas completas. Conselheiro Manoel Porto Jr defendeu não abrir cursos 
concomitantes, pela dificuldade de os alunos acompanharem os dois cursos 
simultaneamente. Levada à votação a forma de ingresso nos cursos concomitantes e 
subsequentes por sorteio foi aprovada, como segue: 
Aprovação forma de ingresso subsequente e concomitante via sorteio 
Sim: 38 
Não: 2 
Abstenções: 3 
Conselheira Angelita Hentges declarou o voto pela abstenção. A seguir, entrou em 
debate a AUTONOMIA DOS CÂMPUS PARA ADESÃO AO % DO SISU NA OFERTA DE 
VAGAS PARA OS CURSOS DE GRADUAÇAO. Conselheiros salientaram a dificuldade de 
fechar turmas devido à demora na divulgação dos resultados e a importância de 
privilegiar outras formas de ingresso, como redação, para completar as turmas, permitir 
o acesso da população da comunidade à educação e garantir a permanência e o êxito. 
Conselheiro Manoel Porto Jr mencionou preocupação em abrir mão dessa política que 
tem sido benéfica e importante para a democratização da educação no país; salientou 
competição com cursos EaD de qualidade duvidosa. Sobre o seminário já planejado, 
informou que o sindicato indicou como representante Marlise Sozio Vitcel. Conselheiro 
Osni Rodrigues defendeu que as regras sejam similares para toda a instituição, 
garantindo percentual mínimo em todas as unidades. Conselheiro Eleno Konsgen 
sugeriu que a definição se desse também por curso. Finalizadas as discussões, e não 
tendo havido defesa de manter os 50%, foram levadas à votação as propostas: a- 
câmpus definem percentual mínimo; b-mínimo de 33% para todos os câmpus, tendo 
sido aprovada a primeira proposta, como segue: 
Apreciação percentual SISU 
A. Definição dos câmpus percentual mínimo: 29 
B. Mínimo de 33% para todos os câmpus: 14 
C. Abstenções: 2 
Conselheiro Luis Locatelli abordou o PAGAMENTO DE GRATIFICAÇÃO POR ENCARGO 



DE CURSO OU CONCURSO. Perguntou como é calculado o valor para pagamento da 
gratificação e por que há um prazo tão prolongado para o pagamento dos valores. 
Presidente esclareceu que o valor é estipulado por portaria e que a última atualização 
foi em 2019; que não houve reajuste porque também não houve no orçamento. Sobre 
a demora do pagamento, explicou o ajuste necessário em 2022 com a implantação do 
E-Social, bastante burocrático, que o instituto não daria conta de fazer, por isso foi 
delegado à Fundação. Essa alteração gera um time no repasse do valor, causando tal 
demora. Também a informação incorreta de dados prejudica. Concurso público foi feito 
por GRU, entrando na conta do Tesouro Nacional, ficando um crédito para instituição 
que depende de autorização do Governo para utilização. A seguir, o conselheiro pediu 
ESCLARECIMENTOS SOBRE VAGAS DESTINADAS A SERVIDORES NA PÓS-GRADUAÇÃO. 
Sugeriu manter o percentual de 10%, trocando máximo por mínimo, permitindo acesso 
a mais servidores. Pró-reitor Vinicius Martins apresentou a posição dos programas. Disse 
que nas especializações lato sensu não há procura de servidores, sobrando vagas nas 
cotas; para o mestrado, há três tipos de cotas inclusivas, mais os 10% para servidores; o 
Profept tem 50% de vagas para servidores. Mestrado só pode ser executado após 
aprovação da Capes, que avalia o APCN. Os três Programas manifestam resistência ao 
aumento de cotas, pois entendem que fere a sua função social. Lei de cotas não se aplica 
a servidor, por atender vulnerabilidades, o que não é o caso. Busca por outras 
estratégias, como turma fora de sede, Dinter ou Minter, turmas especiais para 
servidores, com processo seletivo. Capes determina a autonomia dos programas, por 
meio dos respectivos colegiados. Esgotadas as discussões, foram levadas à votação duas 
propostas: a) mínimo de 10%, com autonomia do Colegiado; b) manter os 10% atuais. 
Foi aprovada a primeira proposta, como segue: 
Percentual para servidores 
A. Mínimo 10%, com autonomia dos Colegiados: 39 
B. Manter 10% atuais: 1 
C. Abstenções: 2 
Complementando as definições do tema, foram colocadas em votação as formas de acesso para 
servidores: a) não excludente do acesso universal; b) manter formato atual, sendo aprovada 
primeira proposta, como segue: 
Forma de acesso para servidores 
A. Não excludente do acesso universal: 36 
B. Manter formato atual: 1 
C. Abstenções: 2 
A servidora Sandra Correa Vieira apresentou o REGIMENTO DA GALERIA CULTURAL DO IFSul. 
Conselheiro Manoel Porto Jr sugeriu incluir representante do Conselho Municipal de Cultura; 
importante incentivo para que todos os câmpus criem um núcleo de cultura.  Levado à votação, 
o Regimento foi aprovado, como segue: 
Aprovação Regimento Galeria Reitoria 
Sim: 37 
Não: 0 
Abstenções: 1 
Dando continuidade, o conselheiro Osni Rodrigues apresentou a MOÇÃO DE APOIO À 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA PPCTAE.  Conselheiro Manoel Porto Jr. propôs elaborar 
também Moção de apoio à carreira docente, a ser apresentada. Presidente reconheceu e 
manifestou apoio às reivindicações dos servidores. Levada à votação, a proposta foi aprovada, 
como segue: 
Aprovação Moção reestruturação da carreira PPCTAE 



Sim: 39 
Não: 0 
Abstenções: 1 
Foram submetidos à apreciação os PROJETOS PEDAGÓGICOS DOS CURSOS SUPERIOR DE 
TECNOLOGIA EM GESTÃO DE TURISMO, do Câmpus Sapucaia do Sul e SUPERIOR DE 
TECNOLOGIA EM GESTÃO AMBIENTAL, do Câmpus Pelotas-Visconde da Graça. Os dois PPCs 
foram aprovados, como segue: 
Aprovação PPCs pautas 29 e 30 
Sim: 38 
Não:0 
Abstenções: 2 
Pró-reitor Vinicius Martins apresentou o REGULAMENTO DA REVISTA AÇÃO E REFLEXÃO, do 
Câmpus Passo Fundo. Diretor Lucas Vanini enfatizou a importância de o câmpus ter revista ativa. 
Levado à votação, o Regulamento foi aprovado, como segue: 
Aprovação do Regulamento da Revista Ação e Reflexão 
Sim: 37 
Não: 0 
Abstenções: 0 
A seguir, pró-reitor Vinicius Martins apresentou a proposta de extinção dos cursos, sem ofertas 
há mais de 3 anos: ESPECIALIZAÇÃO EM EDUCAÇÃO PROFISSIONAL – HABILITAÇÃO PARA A 
DOCÊNCIA, ESPECIALIZAÇÃO EM QUÍMICA AMBIENTAL, ESPECIALIZAÇÃO EM EDUCAÇÃO E 
TECNOLOGIA, ESPECIALIZAÇÃO EM EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, ESPECIALIZAÇÃO EM MÍDIAS 
NA EDUCAÇÃO, ESPECIALIZAÇÃO EM MICROELETRÔNICA, ESPECIALIZAÇÃO EM EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL E ESPECIALIZAÇÃO EM EDUCAÇÃO - PROEJA, todos do Câmpus Pelotas. Levada a 
votação, a proposta de extinção dos cursos foi aprovada, como segue: 
Aprovação extinção cursos das pautas 33 a 40 
Sim: 34 
Não: 0 
Abstenção: 1 
Foi apresentada A MOÇÃO DE APOIO À REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA EBTT, aprovada, 
como segue: 
Aprovar Moção de apoio à reestruturação da carreira EBTT 
Sim: 35 
Não: 0 
Abstenções: 1 
Foi sugerida a inclusão da ADURGS na moção, havendo opiniões distintas, foi levada à votação, 
sendo desaprovada, como segue: 
Incluir ADURGS na Moção 
Sim: 11 
Não: 14 
Abstenções: 7 
Conselheiro Fábio Lemes esclareceu não ter conseguido votar na Moção de Apoio à 
reestruturação da carreira dos TAEs, por estar em um atendimento, mas declarou-se favorável 
a ela. Conselheira Daniela Curcio mencionou a situação de assédio, machismo e misoginia 
acontecida no processo eleitoral anterior; recentemente os dois processos registrados no Suap 
foram publicados, encaminhando as duas denúncias para a Comissão de Ética; justificativa dá 
procedimento para processo ético, privado. Conselheira entende a preservação das 
informações, mas as vítimas não têm conhecimento do que está acontecendo, a forma como 
está sendo conduzido. Em nome das mulheres que assinaram o documento na época, neste mês 
de luta das mulheres, manifesta continuar indignada e sem a devida justiça em relação ao caso. 
Presidente parabenizou o Câmpus Novo Hamburgo pelo nono aniversário. Nada mais havendo 



a tratar, a reunião foi encerrada, e eu, Stela Marina nunes de Castro, digitei esta ata, que após 
apreciada e aprovada pelos/as participantes, será publicizada. 
 


